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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DA SEDE DO TRE/TO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. IRREGULARIDADE NÃO QUALIFICADORA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LESÃO AO ERÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. MULTA EM RAZÃO DO CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANUTENÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. Não prospera a alegação de cerceamento de defesa, que se fundamenta na não disponibilização de todos os volumes dos autos quando de sua carga para fins de interposição da apelação. É que como restou consignado na decisão de fls. 8.056/8.060, “(...) O processo se compõe de dezessete volumes. Seu acondicionamento e traslado entre os diversos setores da Vara Federal seria inviável se todos os volumes fossem mantidos juntos a todo o tempo. Por essa razão, o volume mais antigo e os dois mais recentes foram fisicamente separados dos demais, que são mantidos acondicionados dentro de um armário na Vara Federal. Esses volumes podem ser acessados facilmente, porque sua localização fica registrada no Sistema Processual. Basta que haja a respectiva solicitação (...)”. Como se vê, bastava a solicitação dos volumes restantes, não tendo o apelante comprovado que houve tal pleito ou que este lhe fora negado. Assim, não merece prosperar a alegação de cerceamento de defesa.

2. A causa de pedir da ação de improbidade tem como fundamento danos ao patrimônio público federal – imputado ao ora apelante, ex-Presidente do TRE/TO -, em razão da contratação irregular de empresa para a elaboração dos projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins.
3. A situação aqui discutida já fora examinada por esta Quarta Turma, quando analisada sob a ótica dos outros requeridos. Naquela oportunidade, entendeu o voto condutor não estar caracterizada a prática de ato de improbidade administrativa, e é com base nos bem lançados fundamentos ali expostos - aplicáveis ao ora apelante -,  que se torna incabível a imputação a ele imposta da conduta prevista no art. 10, VIII, da Lei 8.429/92. Relevante destacar que os projetos foram apresentados em gestão anterior à do ora apelante, e aprovados pelo Pleno da Corte Eleitoral. 

4. A frustração à licitação, presente no inciso VIII do art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa, está atrelada à cabeça do artigo, que requer “lesão ao erário”. Somente haverá frustração da licitação ou dispensa indevida se houver lesão, não demonstrada no caso. Precedentes.

5. Os projetos foram entregues e a obra concluída, estando o edifício-sede em pleno funcionamento, atendendo a população do Estado do Tocantins.
6. Quanto ao pedido de reforma da aplicação da multa protelatória de 1% sobre o valor da causa, o pleito não merece provimento. É que os embargos de declaração, concebidos como um instrumento nobre de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, para obviar determinados vícios integrativos, transformaram-se, infelizmente, num instrumento de abuso do direito de litigar. No caso, revelam-se, como acentuou o juízo de primeiro grau, abusivos e protelatórios, com a finalidade única de atrasar a solução do litígio, razão pela qual deve ser mantida a aplicação de multa protelatória de 1% sobre o valor da causa (art. 1.026, § 2º, do CPC).

7. Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada. Apelação parcialmente provida para julgar improcedente a ação de improbidade administrativa, mantendo, entretanto, a multa protelatória de 1% sobre o valor da causa (art. 1.026, § 2º, do CPC) a que foi condenado o ora apelante quando do julgamento dos embargos de declaração.

A C Ó R D Ã O

Decide a turma dar parcial provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 16 de novembro de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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